Ata da Plenária Ordinária nº. 318 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 26 de março de 2013.

Às 09 horas e 30 minutos do dia 26 de março de dois mil e treze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, no auditório da SJDH anexo II, a Rua Miguel Teixeira, 86, nesta Capital, coordenada por Márcia Herbertz, estando presentes os Conselheiros: Flavia Prudêncio de Campos (USBEE), Marta Nileni Alves (FASE/RS), Maria Verônica Dariva (ACBERGS), Jussara Müller de Assis e José Paulo Fernandes (Federação das APAES do RS), Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Zilma Martins Chaves (Pastoral da Criança do RS), Dalva Franco (IPSDP – Instituto Pobres Servos da Divina Providência), Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Suzana Rauter (PGE – Procuradoria Geral do Estado), Priscila Lunardelli (Secretaria Estadual da Saúde), Olavo Menezes (Secretaria Estadual de Justiça e Direitos Humanos), Sandro Santos (Secretaria Estadual da Cultura), Simone Maria Pedott Romaneco (Sociedade Educação e Caridade - SEC), Lisiane Costa dos Santos (Congregação do Apostolado Católico Palotinas - CACIP), Marilene da Silva (ACM), Selita Maria Dalmas (Sociedade Sulina Divina Providência), Renato Raúl Moreira e Andréia Cesar Delgado (ACPM – Federação das Associações e Circulos de Pais e Mestres do RS), Eloide Marconi (FADERS). Justificaram Ausência os conselheiros: Cláudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Anelise Silene de Souza Melo (FPE – Fundação de Proteção Especial). A Presidente Márcia fez acolhida e passou a condução do momento de sensibilização para Marilene da ACM que apresentou a mensagem “A menina do vestido azul”. Após Márcia procedeu à votação da ata 314/13 que foi aprovada por unanimidade, a redação final da ata 317/13 não foi concluída a tempo para analise e deliberação nesta plenária, ficando para ser votada na próxima plenária, juntamente com a ata desta reunião nº 318/13. Passou-se para apresentação das comissões I – Comissão de Politicas Publicas: Apresentação do programa POD – Programa de Oportunidades e Direitos para deliberação do Conselho. Foi elaborada pela Comissão de Políticas Públicas, com base no documento apresentado à Comissão. A Conselheira Selita leu a síntese: PROGRAMA DE OPORTUNIDADES E DIREITOS; JUSTIFICATIVA: a) Diagnóstico da violência no Brasil e no Rio Grande do Sul: a juventude como vítima e perpetradora da violência. Dados disponíveis revelam que entre os 15 e os 24 anos de idade que estão as principais vítimas dos homicídios. Nessa faixa etária, o aumento foi de 50%, passando de 26,9 para 40,4 homicídios por 100 mil habitantes em 10 anos.Os jovens são a parcela da população mais frequentemente vitimizada pela violência. A juventude, muitas vezes, tem sido perpetradora da violência. Dados demonstram que a juventude gaúcha está ou sendo desperdiçada em longos anos de cumprimento de Medidas socioeducativas e penas criminais, ou sendo perdida ou vitimada pela violência. b) As causas da violência: Baixa escolaridade; ausência de oportunidades de emprego e geração de renda para a população juvenil; o uso excessivo e indevido e o fácil acesso ao álcool, drogas e a armas; o inadequado funcionamento do sistema judicial e dos centros de ressocialização; a vitimização na infância - existe uma relação significativa entre a vitimização durante a infância e a posterior propensão a comportamentos agressivos. OBJETIVO GERAL: Reduzir os índices de violência e criminalidade, garantindo os direitos humanos, em particular, os direitos sociais, econômicos e culturais, e as liberdades individuais do segmento da população de crianças, adolescentes e jovens das cidades de Alvorada, Osório, Porto Alegre, Santa Cruz, São Leopoldo e Viamão, no Estado de Rio Grande do Sul, por meio da implementação do Programa de Oportunidades e Direitos. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: Objetivo específico 1: reduzir a incidência delitiva de adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social, mediante a criação de oportunidades e a efetivação dos direitos desse grupo. Objetivo específico 2: incrementar a efetividade da ação policial e do sistema de segurança cidadã, no âmbito local de implantação do Programa.  Objetivo específico 3: reduzir a taxa de reincidência da população jovem em conflito com a lei. Para alcançar esses objetivos, o Programa incorpora os seguintes COMPONENTES: a) Componente específico 1: Fortalecimento institucional do executor - Visa a qualificar a gestão da Secretaria de Justiça e dos Direitos Humanos do Estado do Rio Grande do Sul, principal executora do Programa de Oportunidades e Direitos. b) Componente específico 2: Prevenção Social e Situacional da Violência - Visa a empoderar jovens em situação de vulnerabilidade social, proporcionando-lhes desenvolver autonomia, independência, sentimento de pertencimento à sua comunidade de origem e consciência cidadã sobre seus direitos; efetivar a inclusão social através do oferecimento de apoio financeiro para a permanência na escola e redução da evasão escolar; capacitar para a inclusão no mercado de trabalho e de geração de renda, cultura, esporte e lazer e para a proteção contra violações a seus direitos; formação em cultura de paz e justiça restaurativa; oferecer espaços de convivência comunitária mais seguros e com acessibilidade universal para pessoas com deficiência;  incentivar a reapropriação desses espaços pela comunidade; criação de ambientes que promovam o prazer de estar e pertencer à coletividades; estimular  a prática de relações sociais virtuosas e pacíficas. c) Componente específico 3: Qualificação da segurança pública - Visa a oferecer espaços de convivência comunitária mais seguros, dotados de policiamento comunitário, exercido de forma integrada. Tem como objetivo também o fortalecimento dos mecanismos de inteligência e a capacitação do efetivo policial que atuará nas comunidades, foco da implantação deste programa. d) Componente específico 4: Aprimoramento do processo de ressocialização – Visa a qualificar o atendimento socioeducativo, oferecido pela Fundação de Atendimento Socioeducativo (FASE); diminuir a superlotação e reduzir os níveis de reincidência entre os adolescentes, autores de ato infracional; também a adequar as Unidades de Internação dos adolescentes à normativa do Sistema Nacional de Socioeducação (SINASE), aprovado pela Lei Federal n° 12.594/2012. IMPLANTAÇÃO DA PROPOSTA: Medidas prévias à execução das ações previstas no projeto. Atos legais: a) Assinatura de termos de adesão com municípios, porquanto a gestão do Programa será compartilhada com os municípios para garantir a sustentabilidade do projeto a longo prazo. b) Contratação de consultoria para elaboração dos projetos técnicos e articulação institucional. AÇÕES PREVISTAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO: a) Ações referentes ao componente 1: Fortalecimento Institucional do Executor: Ação 1: Estabelecimento de um Sistema de Gestão, contemplando elaboração de indicadores de cumprimento de metas e impacto, estabelecimento de fluxos e processos internos, controle e auditoria. Ação 2: Criação de suporte tecnológico para um sistema informatizado de gestão de processos. Ação 3: Criação do Observatório Estadual de Direitos Humanos com sistema de monitoramento de violações de direitos humanos. Ação 4: Reforma do edifício da Sede técnico-administrativa da FADERS em Porto Alegre. b) Ações referentes ao componente 2: Prevenção Social e Situacional da Violência: Ação 1: Implantação de oito (sendo 4 já em execução com recursos próprios)  e construção de duas Casas da Juventude. Ação 2: Reformas (iluminação pública, acessibilidade, praças e áreas de lazer) e/ou construção dos espaços públicos das comunidades e instalação de equipamento de esporte e lazer para oportunizar a convivência comunitária e para prevenção da violência para prevenção social e situacional. c) Ações referentes ao componente 3: Qualificação da Segurança Pública: Ação 1: Formação e sensibilização dos efetivos policiais que vão atuar no policiamento comunitário nas áreas de intervenção do Programa. Ação 2: Implantação (implementação) de serviços de inteligência policial, incluídos os centros de operação e controle e de gestão integrada. Ação 3: Implementação do policiamento comunitário e o fortalecimento e integração do efetivo policial com a comunidade. d) Ações referentes ao componente 4: Aprimoramento do processo de ressocialização: Ação 1: Construção de 04 (quatro) novos Centros de Atendimento Socioeducativo, 01 (um) no município de Osório e 01 (um) em Santa Cruz do Sul e 02 (dois) em Porto Alegre, incluindo a implantação de um Centro de Profissionalização para a formação profissional e atividades culturais para os adolescentes, familiares e a comunidade do entorno. Ação 2: Qualificar e humanizar o atendimento prestado aos adolescentes internos da FASE, executando as Medidas de privação de liberdade com o menor grau de restrição de seus direitos e com o objetivo de reduzir a reincidência, incluindo: a elaboração e implementação de um plano de formação continuada dos servidores da Fundação; fortalecimento do vínculo dos adolescentes com suas famílias e a comunidade de origem;  o monitoramento do progresso individual de cada adolescente (educativo, psicossocial e de saúde);  a implantação de um Sistema de Vídeo-monitoramento das Unidades da FASE, entre outras Medidas; Ação 3: Aprimorar os sistemas de gestão da FASE, com ênfase nas diretorias de Socioeducação e de Qualificação Profissional, implantar sistema de avaliação do atendimento prestado, e melhorar a eficiência do gasto diminuindo o custo da prestação do serviço. PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, COMUNIDADES E/OU SETOR PRIVADO O envolvimento da sociedade civil é de fundamental relevância para o sucesso do Programa, uma vez que tem como objetivos principais desenvolver o protagonismo juvenil para a busca de soluções aos problemas sociais, incentivando a participação e o engajamento social, promover o sentimento de pertencimento a uma comunidade e o exercício da cidadania bem como desenvolver o potencial criativo dessa população a fim de construírem projetos de vida. O programa se iniciará com a identificação de movimentos e lideranças locais, que serão convidados a compartilhar das linhas da proposta, sendo sensibilizadas quanto à sua relevância para o desenvolvimento da comunidade e quanto à importância de sua participação ativa para a consecução dos resultados esperados. Além das estruturas da sociedade civil institucionalmente organizadas, como os diversos Conselhos Setoriais, Comitês de Gestão Comunitária, entre outros, serão incentivados a envolver-se todas os grupos sociais que tenham alguma iniciativa no sentido da promoção da identidade social, como grupos de idosos, de mães, grupos culturais e artísticos como os que envolvem o movimento cultural hip hop, skatistas, etc. LOCALIZAÇÃO: O POD será desenvolvido em comunidades conflagradas pela violência nas cidades de Alvorada, Osório, Porto Alegre, Santa Cruz, São Leopoldo e Viamão, no Estado do Rio Grande do Sul. IMPACTO AMBIENTAL: Conforme a identificação das áreas onde serão localizadas as ações, serão adotadas as Medidas necessárias ao licenciamento ambiental, em conformidade com a legislação aplicável. BENEFICIÁRIOS: Serão beneficiários diretos do programa, aproximadamente, 03 (três) mil pessoas por mês, atendidas pelos serviços públicos ofertados nas 10 (dez) Casas da Juventude, totalizando aproximadamente 36 (trinta e seis) mil pessoas a cada ano e 540 (quinhentos e quarenta) mil pessoas no período total de execução do projeto. De forma indireta, considerando a amplitude das ações e o caráter de multiplicador dos projetos, mais de 2 milhões de pessoas serão beneficiadas, considerando-se a média de componentes do núcleo familiar. CUSTO TOTAL E FONTES DE RECURSOS: Discriminação: 1. Fontes Externas: Banco Interamericano de Desenvolvimento, Valores (dólar americano*): US$ 50.000.000,00, Percentual %: 89,28%; Discriminação: 2. Fontes Internas: Contrapartida do Estado do Rio Grande do Sul – do orçamento do Tesouro do Estado, Valores (dólar americano*): US$ 6.000.000,00, Percentual %: 10,72%**; 3. Valor Total do Projeto: Valores (dólar americano*): US$ 56.000.000,00; Percentual %: 100%; *Os valores foram expressos em dólar americano, considerando a taxa de câmbio de R$ 1,6608 (dólar médio de 01/Jul/2011 a 01/Nov/2011. Fonte: Banco Central do Brasil). **A contrapartida do mutuário, o Estado do Rio Grande do Sul, será de 10,72%, uma vez que se trata de um projeto de caráter social. QUADRO DE APLICAÇÕES POR COMPONENTE do Projeto Componente Valor em US$ % do total do Projeto: Componente: 1) Fortalecimento institucional do executor Valor em US$: 3.000.000,00 % do total do Projeto: 5,36% Componente: 2) Prevenção social e situacional da violência Valor em US$: 20.000.000,00 % do total do Projeto: 35,72% Componente: 3) Qualificação da segurança pública Valor em US$: 5.000.000,00 % do total do Projeto: 8,92% Componente: 4) Aprimoramento do processo de ressocialização Valor em US$: 28.000.000,00% do total do Projeto: 50% Valor Total do Projeto (US$): 56.000.000,00; 100% Prazo de execução: Prazo total: quatro anos, a partir da liberação da primeira parcela do BID. Repasse de recursos: O repasse de recursos para os municípios se dará a fundo perdido. RESPONSÁVEIS: Coordenador do projeto (Titular): Nome: Tarso Genro; Cargo: Governador; Substituto do Coordenador do projeto: Nome: Fabiano Pereira; Cargo: Secretário de Estado; Substituto do Coordenador do projeto: Nome: Tâmara Biolo Soares; Cargo: Diretora de Direitos Humanos e Cidadania; Parecer da Comissão de Políticas Públicas: A Comissão leu e analisou com profundidade o Programa de Oportunidades e Direitos - POD, elaborado e enviado pela Secretaria de Justiça e Direitos Humanos – SJDH, buscou os devidos esclarecimentos e propõe que seja aprovado por esta plenária. Fica na responsabilidade da SJDH apresentar para análise e aprovação desta Plenária os desdobramentos (POD socioeducativo, Semiliberdade, POD FECA, PEMSEIS, etc) que serão feitos neste Programa. Porto Alegre, 18 de março de 2013. Foi destacado que este é o Programa Base de Governo e que as demais ações, projetos e programas vinculados a este, cujo foco seja infância e juventude deverão ser apresentadas e aprovados por este Conselho, por exemplo: PEMSEIS, Semi Liberdade, POD FECA, POD Sócioeducativo, etc. Foi destacado que já aprovamos o projeto de casa da juventude. Foram feitas considerações, quanto à questão da segurança nas implantações e nas implementações  pois já existem. Nesta proposta apresentada, deve-se: quanto às casas de juventude, corrigir que é implantação de oito, sendo (que quatro já em execução com recursos próprios, quatro em funcionamento e duas a serem implantadas. Quanto à questão da polícia, deve-se colocar que será integrada ao mecanismo de inteligência, deve ser integração e não implementações. Foram feitos questionamentos, pois há recurso específico. Márcia socializou que houve redução no aparte por parte do Governo Federal e com esta ação haverá incentivo nos territórios da paz. Quanto a contra partida da SJDH, deverá ser descrita a origem. Márcia relatou que é da rubrica zero um (01) dos recursos próprios. Em relação à reforma da FADERS, foi dito que há recursos específicos para a acessibilidade. Márcia destacou que há no projeto ação especifica para a FADERS. Quando ao projeto de Lei, falta aprovação no senado, por isto ainda não foi definida data, estão executando com recursos próprios. O plenário do CEDICA indicou que conste no item “prazo de execução” ao lado de quatro anos, que este período contará a partir da deliberação da primeira parcela do BID. Após o parecer da comissão e esclarecimentos vindo da  plenária, o programa  foi submetido a votação. Em processo de votação: sim:15 não: 00  abstenção: 01. II. GT Modelo de Projeto para FECA: foram socializados os fluxos utilizados para finalizar a proposta apresentada. Foi encaminhado fazer resolução normativa e encaminhar à SJDH. Foi socializado que para conveniamento é necessário verificar as exigências da  CAGE. Foi indicado que haja uma capacitação dos conselheiros para avaliação de projetos. Houve o destaque no item do edital, que é exigido documentos e foi consenso que no projeto assine o responsável técnico e o responsável legal pela entidade/prefeitura. Em processo de votação: Sim:15, Não: 00 Abstenção:01.  III – Comissão de Articulação e Mobilização: Foi informado que o Seminário sobre o SINASE será unificado com a proposta de realização do Dr. Saraiva. Deverá ser aberto processo para realização deste evento. O encontro dos adolescentes está programado para ser realizado nos dias 26,27 e 28 de abril. Foi informado pela Comissão que está sendo aguardado que Márcia verifique,  junto a SJDH, se o recurso financeiro está disponível  para realizá-lo. Quanto à publicação da cartilha “Perguntas e Resposta”, foi proposto produzir 10.000 exemplares, atualizar o ECA e produzir 10.000 exemplares do Eca. IV – Comissão de Medidas Socieducativas e de Proteção: Foi apresentado o projeto da SUSEPE, que foi avaliado pela Comissão de Políticas e pela Comissão de Medidas, em reunião conjunta, onde foram feitas considerações que serão encaminhadas à SUSEPE. Conselheira Zilma sugeriu que fosse encaminhado ao Ministério Público para conhecimento das considerações e questionamentos das comissões do  CEDICA. Foi relatado pela Comissão que, após enviados os questionamentos da Comissão de Medidas, a SUSEPE enviou, ao CEDICA, o mesmo projeto entregue anteriormente, ou seja, sem respostas aos questionamento. Encaminhar ofício à SUSEPE para que encaminhem resposta ao CEDICA em até 60 dias a contar do recebimento do ofício, e também encaminhe ao MP cópia do que foi solicitado à SUSEPE. Após lido o parecer da Comissão foi submetido a votação o encaminhamento. Sim: 18, Não: 00, Abstenção: 00. O projeto da Semiliberdade foi avaliado e encaminhado à Comissão de Políticas. 
IV – Comissão de Orçamento e Fundos: Informou que está preparando o texto do Edital FECA 2013. Será encaminhado para os conselheiros para que possam fazer sugestões. Márcia relatou que será pago em abril o edital de 2012. Conselheira Maria Verônica socializou que serão organizadas visitas às entidades ou prefeituras para colocação de placa do FECA. Já foram visitados alguns municípios. V – Comissão de Legislação e Normas: Trabalhou no plano de ação. Foi comunicado que farão levantamento da legislação para socializar aos conselheiros e a proposta de Lei do CEDICA. Foi indicado que apresentem na próxima plenária. Marta destacou que há muitas dúvidas e equívocos quanto as competência da escolha de Conselheiros Tutelar e de Direitos. Presidente Márcia socializou sobre sua participação na reunião da Escola de Conselhos. Destacou que foi informada sobre as dificuldades na produção dos materiais gráficos (ECAs). Relatou sobre sua participação no Município de Porto Xavier e destacou os termos equivocados que foram utilizados pelos conselheiros no evento. Informou que está coordenando o PAIR e que será implantado o PAIR extensão e que serão continuadas as ações do PAIR, PAIR COPA, PAIR MERCOSUL. Informes: Conselheiro José Paulo comunicou que foi empossada nova gestão do CEAS: tendo sido eleita como presidente Carla Capitanio.  Enfrentamento a VESCA Estadual: foi informado que será realizado evento no dia 18/05 . Priscila compõe o GT de organização do evento de abertura. Conselheira Mariza destacou que o evento não será realizado no dia 18, pois os municípios fazem suas ações neste dia e também nesta semana, por isso não conseguem acompanhar as comemorações em Porto Alegre se forem realizadas no dia 18. Informa ainda, que haverá na Capital, muitos eventos e celebrações alusivas ao Dia Nacional de Lutas contra a VSCA no decorrer do mês de maio, e que a agenda será divulgada em breve. Conselheira Priscila informou que concedeu entrevista na Rede Record sobre vídeo de consumo de álcool e drogas em praças. Conselheiro Jairton relatou sobre atividade do DECA em comemoração à Páscoa com crianças e adolescentes da entidade Pão dos Pobres. Conselheira Mariza convidou para o evento de encerramento do curso do PAIR, que será no dia 03 de abril no MP, às 13h30 min. Conselheira Zilma socializou que, no dia 24 de abril, acontecerá uma Audiência Pública na Câmara, às 9h, sobre Trabalho Infantil na COPA. Conselheira Andréia: relatou sobre manifesto do CME sobre as paralisações das escolas  no período da COPA. Conselheira Simone destacou que ela representou o CEDICA no evento sobre este tema. Conselheira Verônica relatou sobre a não existência do Fórum Municipal de Educação que deverá ser criado por Decreto Municipal. Sra Eridan Magalhães, representante do FEPETI, relatou sobre a correspondência aos prefeitos eleitos sobre a realização de audiências públicas nos municípios ou regionais sobre o Trabalho Infantil. Solicitou que CEDICA socialize com os COMDICAs. Falou sobre os eventos regionais para a realização da Conferencia Estadual TI, que será no dia 06 de julho, em Porto Alegre com a presença de adolescentes dos municípios. Em 03 de maio, será a primeira discussão do tema. Haverá encontro do FEPETI,  no dia 24 de maio, no auditório do Banco Central e a Conferência Nacional será nos dias 08 e 09 de outuro, em Brasília. Informações podem ser adquiridas com a Secretaria Executiva FNPETI: 61 34331087 scex.cgpi@mds.gov.br. Foi informado que o Plano Estadual de Erradicação TI, ainda não foi elaborado, pois o gestor é o responsável por esta elaboração. Eridan socializou que existe vontade de que seja redigido. Foi encaminhado que o CEDICA busque informações sobre o andamento da elaboração do Plano Estadual da ETI, que deverá ser aprovado pelo CEDICA. A data limite é 20/05. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, eu Fernanda Marques, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo  juntamente com a presidente.   

                   Fernanda Marques 
        
                             Márcia Herbertz
         Secretária Executiva do CEDICA                          Presidente do CEDICA
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